
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2013 

(Do Sr. Osmar Terra e outros) 

Altera o art. 1º e insere dispositivos 
sobre a Primeira Infância na Lei nº 8.069, de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  O artigo 1º, da Lei 8.069, de 1990, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a proteção integral, a 

promoção e a participação da criança e do adolescente, nos 

termos da Convenção sobre os Direitos da Criança, das Nações 

Unidas, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, da 

Constituição da República Federativa do Brasil e deste Estatuto. 

§ 1º  Os direitos da criança e do adolescente são 

interdependentes, indivisíveis, intransigíveis e irrenunciáveis. 

§ 2º  Os direitos objeto desta lei são assegurados por sua 

máxima exigibilidade, e aplicados segundo o princípio do 

interesse superior da criança e do adolescente.  

§ 3º  A omissão na observância das obrigações do Estado 

em relação aos direitos explicitados nesta lei é passível de 

interposição, por parte de qualquer cidadão, de ação 

administrativa e judicial a fim de restaurar o seu exercício. 

§ 4º  O Poder Público fará periodicamente ampla 

divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de 

comunicação social, dirigida inclusive às crianças na faixa da 

Primeira Infância.” 
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Art. 2º  Acrescente-se após o art. 80 desta Lei o seguinte: 

Art. 80-A  Fica terminantemente proibida a publicidade 

voltada ao público infantil nos meios de comunicação, em especial 

televisão e radiodifusão, nos horários compreendidos entre 8 horas 

e 18 horas. 

Art. 3º  Os conselhos de direito da criança e do adolescente, de que trata 

o art. 88 II, desta Lei, terão, na sua composição, pelo menos 1/3 de 

organizações que atuam na área da Primeira Infância. 

Art. 4º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a conter, na forma de um novo 

Titulo (TÍTULO I B), as especificações sobre os direitos da criança de até seis 

anos de idade e disposições sobre as políticas públicas pela Primeira Infância, 

constantes desta lei. 

Parágrafo único.  Os demais dispositivos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente que se referem inclusivamente às crianças compreendidas na 

faixa etária da Primeira Infância continuam em vigor. 

 

TÍTULO I B 

DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

CAPÍTULO i 

Da criança de até seis anos de idade 

Art. 6-A  Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - Criança: pessoa em desenvolvimento, com individualidade e 

originalidade própria que tem valor em si mesma; sujeito social, cidadã, com 

direitos humanos e direitos específicos da idade e do processo de 

desenvolvimento e formação que está vivendo; 

II – Infância: categoria social e cultural da vida humana, mutável 

segundo o tempo e a cultura, que caracteriza o período da existência que vai 

da concepção aos doze anos de idade; 
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IV - Primeira Infância: período da vida que envolve a fase gestacional, o 

nascimento e os primeiros seis anos completos, sendo basilar na formação da 

pessoa, na construção da subjetividade e das interações sociais;  

V – Desenvolvimento infantil: processo de formação humana, com 

características e ritmo próprios de cada criança, que se dá na interação com o 

meio social, cultural, ambiental, físico e econômico e que deve ser integral, 

abrangendo simultânea e integradamente todos os aspectos de sua 

personalidade - físico, social, afetivo, cognitivo, linguístico, artístico e 

transcendental;  

VI – Interesse superior da criança: diz respeito à priorização do que é o 

melhor para o desenvolvimento saudável da criança, que se define a partir da 

análise de cada caso concreto. Esta priorização implica que o critério decisório 

no planejamento e na prestação de serviços e ações voltados à criança devem 

contemplar o que melhor atende ao direito ou necessidade da criança e não ao 

direito, necessidade ou desejo dos pais, dos cuidadores, dos professores ou de 

outros profissionais que a atendem; 

VII – Situação precária da família: desatenção à criança por parte da 

família, independente da condição econômica, em que há risco de negligência 

e não estabelecimento ou fragilização dos vínculos afetivos na Primeira 

Infância. 

§ 1º. A diversidade entre as crianças e na infância, consequência dos 

processos individuais e coletivos de constituição pessoal e social, deve ser 

acolhida em todos os ambientes de atendimento às crianças como direito à 

individualidade e subjetividade de cada uma e às características dos diferentes 

grupos sociais e como riqueza cultural da sociedade brasileira.  

Art. 6-B  Os direitos de proteção, promoção e participação se aplicam a 

todas as crianças, sem discriminação de qualquer natureza, seja origem de 

nascimento, situação familiar, idade, sexo e gênero, raça, etnia ou cor, religião 

e crença, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 

econômica, do ambiente social, da região e local de moradia ou outra que 

diferencie as condições pessoais, familiares ou da comunidade em que vive.  

Parágrafo único. A Primeira Infância terá prioridade no atendimento 

público, em razão da necessidade de proteção, cuidado e educação da criança, 

bem como da relevância dos primeiros anos de vida na formação da pessoa, 

na construção da subjetividade e das interações sociais.  
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Art.6-C  A família, a comunidade, a sociedade e o Estado são 

corresponsáveis pela proteção integral e pela oferta de meios que assegurem a 

promoção e a participação da criança desde a Primeira Infância, devendo 

observar como critério, no planejamento e nas ações, o seu interesse superior.  

Art. 6-D  A família, nos termos do art. 25 e seu parágrafo único, desta 

Lei, é a instituição social primordial de proteção, cuidado e educação da 

criança na Primeira Infância e contará, para o bom desempenho dessa 

funções, com o apoio da sociedade e do Estado. 

§ 1ª  A mãe e o pai, ou os responsáveis pela criança, têm direitos iguais 

e deveres e responsabilidades compartilhados e indeclináveis no seu cuidado e 

educação. 

§ 2º  As famílias que se encontram em situações precárias de cuidado, 

proteção e educação de seus filhos, independentemente da condição 

econômica, terão prioridade de atenção pelo Estado. 

Art. 6-E  A comunidade e a sociedade participam solidariamente do 

cuidado e proteção da criança:  

I – por meio de organizações representativas, na formulação das 

políticas e no controle das ações, nos termos do art. 227, § 7º, combinado com 

o art. 204, II, da Constituição Federal; 

II – integrando conselhos, de forma paritária com representantes 

governamentais, com funções de planejamento, acompanhamento, controle 

social e avaliação; 

III – executando ações diretamente ou em parceria com o Poder Público; 

IV – desenvolvendo programas, projetos e ações compreendidas no 

conceito de responsabilidade social e de investimento social privado, e, 

V – promovendo ou participando de campanhas e ações que visem à 

maior participação social na garantia dos direitos da criança. 

Art. 6-F  O Estado tem o dever de planejar e por em prática, no âmbito 

do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e da Administração Pública, todas as 

medidas que sejam necessárias e apropriadas, bem como apoiar a 

corresponsabilidade da família e da sociedade e promover a participação social 

para que toda criança pequena esteja no pleno gozo dos seus direitos. 
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Art. 6-G  O Estado dará apoio às famílias, por meio de políticas e 

programas apropriados, para que tenham as condições necessárias e 

adequadas para exercer a função de cuidado, proteção e educação da criança 

na Primeira Infância, em especial as que assegurem a construção ou 

reconstrução dos vínculos familiares e comunitários.  

Art. 6-H  O Estado poderá conveniar com organizações da sociedade 

civil que tenham entre seus objetivos o atendimento de direitos da criança, com 

vistas à formação de redes de cuidado e proteção nas comunidades das 

crianças. 

 

Capítulo II 

Das Políticas Públicas pela Primeira Infância 

Art. 6-I  As políticas públicas pela Primeira Infância serão 

elaboradas de acordo com os seguintes princípios: 

I – Fortalecimento do papel da família como instituição primordial de 

cuidado, proteção, educação da criança e formação dos vínculos afetivos; 

II – Centralidade da criança como sujeito e cidadã, ponto de partida da 

definição das ações; 

III – Escuta da criança, acolhendo-a como participante, por meio de suas 

diferentes linguagens, da definição das ações que melhor atendem às suas 

necessidades e interesses; 

III - Atenção à integridade e integralidade da criança;  

IV - Integração das ações setoriais por meio da articulação dos 

organismos que têm atribuições na área dos direitos da criança ou cuja 

atividade afeta a vida e o desenvolvimento infantil; 

V – Conjugação das visões humanista, científica e técnica na formação e 

desenvolvimento da criança;  

VI – Acolhimento da diversidade étnica, cultural, de gênero e de 

condições pessoais de desenvolvimento; 
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VII – Prioridade do investimento público nas áreas, grupos sociais e 

famílias que, por razões econômicas ou de outra natureza, apresentam 

situação precária no atendimento dos direitos da criança; 

VIII – Valorização, por meio de formação adequada e remuneração 

condigna, dos profissionais que atuam na área dos direitos da criança. 

Parágrafo único. As políticas setoriais terão uma instância superior de 

coordenação, constituindo-se a Política Nacional Integrada pela Primeira 

Infância. 

Art. 6-J  A União elaborará Plano Nacional pela Primeira Infância, 

encaminhando-o ao Poder Legislativo para adquirir o caráter de lei, com as 

seguintes características: 

I – abrangência de todos os direitos da criança; 

II – participação da sociedade na sua elaboração; 

III – duração decenal ou mais extensa; 

IV – corresponsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios na atenção à Primeira Infância;  

V - descentralização e articulação das ações, segundo os princípios do 

sistema federativo brasileiro. 

§ 1º  A União encaminhará ao Congresso Nacional, no final de cada 

biênio, relatório de execução do plano nacional pela primeira infância e 

informará periodicamente à sociedade sobre a progressiva realização dos seus 

objetivos e metas. 

§ 2º  O Poder Legislativo acompanhará a implementação e avaliará os 

resultados do Plano Nacional pela Primeira Infância, formulando 

recomendações para seu aperfeiçoamento. 

Art. 6-K  A Política Nacional Integrada, de que trata o parágrafo único do 

art. 6-I, e o Plano Nacional pela Primeira Infância serão coordenados por órgão 

vinculado à Presidência da República.  

Art. 6-L  No prazo máximo de um ano após a aprovação do Plano 

Nacional pela Primeira Infância, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

elaborarão seus correspondentes planos estadual, distrital e municipal, em 

consonância com o plano nacional. 
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Art. 6-M  Os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

serão elaborados de modo a assegurar a consignação de dotações 

orçamentárias capazes de dar suporte aos objetivos e metas do plano nacional 

e dos respectivos planos estadual, distrital e municipal pela primeira infância. 

Parágrafo único.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

informarão à sociedade sobre a soma dos recursos aplicados anualmente no 

conjunto dos programas que compõem, respectivamente, o plano nacional e os 

planos estaduais, distrital e municipais pela primeira infância, e o percentual 

que os valores representam em relação ao respectivo Orçamento realizado.  

Art. 4ª  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A criança e o adolescente têm recebido atenção do Poder Legislativo, 

destacadamente a partir da Assembleia Nacional Constituinte, que entregou ao 

Brasil uma Constituição Federal que consagra os direitos da criança e do 

adolescente como direitos a serem assegurados com absoluta prioridade pela 

família, pela sociedade e pelo Estado. A Constituição Federal, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA, de 1990, e as leis setoriais posteriores 

formam um arcabouço de princípios, diretrizes e normas legais dos mais 

avançados e completos do mundo.  Esses instrumentos disciplinam a ação 

governamental e orientam a prática social no atendimento dos direitos da 

criança. Esse quadro jurídico, no entanto, não é estático e sempre carecerá de 

atualização, uma vez que as leis acompanham a dinâmica da sociedade. 

Em que pese existir ampla e avançada legislação e, no âmbito do Poder 

Executivo, adequados instrumentos de ação, tais como o Sistema de Garantia 

de Direitos, com seus diversos componentes, tem se percebido que a primeira 

infância carece de uma atenção mais focada, de um olhar específico, de uma 

ação sensível às peculiaridades da idade. É compreensível que as questões da 

adolescência tenham chamado a atenção da sociedade e dos meios de 

comunicação e clamado por intervenções urgentes. Problemas como violência 

e mortalidade juvenil, avanço do consumo de drogas e suas nefastas 

consequências sobre a saúde física e mental, envolvimento em crimes, roubos 

e assaltos, e gravidez precoce vem, há décadas, provocando uma reação 
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densa e frequente da sociedade, ocupando espaço nos meios de comunicação 

e exigindo a intervenção do poder público.  

Se estes são vistos com mais nitidez e sua gravidade exige resposta 

pronta e eficaz, indiretamente esse fato joga sombra sobre outro grupo etário, o 

da primeira infância. Historicamente, as crianças pequenas têm recebido 

atenção parcial e precária, concentrada na área de saúde, na educação infantil 

e na assistência social, esta focada nas crianças que vivem em situação de 

vulnerabilidade.  

Não é menos importante dizer que uma infância descuidada, submetida 

a tantas formas de violência e abandono, a estresse com forte significação 

sobre sua saúde física e mental, oferece todos os ingredientes para gerar 

comportamentos desajustados mais tarde. Segundo o Dr. Jack Shonkoff, 

diretor e pesquisador do Centro de Desenvolvimento Infantil da Universidade 

de Harvard, “a sociedade vai pagar custos mais altos em educação corretiva, 

tratamento clínico, assistência social quando os circuitos neuronais não são 

formados apropriadamente no começo da vida e quando são ignoradas e 

negadas ações preventivas” (SHONKOFF, J.P. e FHILLIPS, D.A, eds. From 

Neurons to Neighborhoods: The Science of Early Childhood Development. 

Washington, DC : National Academy Press, 2000).  

E o Dr. Tremblay, do Centro de Excelência para o Desenvolvimento da 

Primeira Infância, do Canadá, atesta:  

“Os primeiros anos constituem um período crítico 

para incutir nas crianças os fundamentos da sociabilidade: 

a partilha e o compromisso, a colaboração e a 

comunicação. A maioria das crianças que crescem num 

meio favorável, guiadas por seus pais e por aqueles que 

lhe são próximos, aprende a controlar suas emoções, a 

comunicar-se pela linguagem e a exprimir suas 

frustrações de maneira construtiva” (TREMBLAY, R.E., 

GERVAIS, J. e PETITCLERC, A. Prévenir la violence par 

l’apprentissage à la petite enfance. Montreal (QC). Centre 

d’excellence pour le développement des jeunes enfants, 

2008, Traduzido para o português: Prevenir a Violência 

pelo Aprendizado na Primeira Infância). 

O poeta, na estética da sua sensibilidade e com a sabedoria transversal 

e holística sobre a criança, canta:  
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Já podaram seus momentos 
Desviaram seu destino 
Seu sorriso de menino 
Tantas vezes se escondeu 
Mas renova-se a esperança 
Nova aurora a cada dia 
E há que se cuidar do broto 
Pra que a vida nos dê flor e fruto. 
..... 
Há que se cuidar da vida 
Há que se cuidar do mundo (Milton Nascimento, Coração de  

Estudante). 

 

Este Projeto de Lei, que os Deputados e Deputadas da Frente 

Parlamentar da Primeira Infância apresentam, com apoio de seus pares, 

pretende dar a devida atenção à Primeira Infância no âmbito do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e, consequentemente, das políticas públicas. A 

razão principal desta iniciativa é estabelecer maior sintonia entre a 

legislação e o significado do período da existência humana que vai do 

início da gestação até o sexto ano de vida. Dessa forma, este Projeto 

responde à relevância dos primeiros anos na formação humana, na 

constituição do sujeito e na construção das estruturas afetivas, sociais e 

cognitivas que dão sustentação a toda a vida posterior da pessoa e fazem uma 

infância mais saudável e feliz. 

O avanço da neurociência na pesquisa sobre a formação do cérebro e a 

aprendizagem corrobora e expande o conhecimento que outras ciências – 

psicologia, pedagogia, psicanálise, medicina, sociologia da infância, nutrição, 

entre outras - já haviam revelado sobre a importância dos primeiros anos de 

vida. Há coincidência entre as várias ciências de que a primeira infância é a 

idade crucial para um começo sólido e para expandir as possibilidades de 

desenvolvimento humano. Esse período da vida vem ganhando, por isso, 

destaque no mundo inteiro, como tempo estratégico na formação da pessoa 

cidadã, e estratégico, igualmente, para o desenvolvimento social e econômico 

de um país.  

Em se tratando da Primeira Infância, no entanto, não é ocioso nem 

estafante repetir os argumentos que justificam a prioridade da atenção aos 

primeiros anos de vida por parte da família, da sociedade e do Estado.  

O primeiro argumento tem a ver com o trabalho extradomiciliar da 

mulher. As iniciativas de atendimento das crianças pequenas em espaço social 
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diferente de suas casas tem origem histórica. No início da Revolução Industrial, 

com a absorção de mulheres na força de trabalho, as crianças ficaram 

desamparadas e precisavam de um lugar de proteção, cuidados e educação 

durante as longas horas de ausência de sua mãe.   Ainda hoje esse argumento 

é válido, e agora já transcende a relação biunívoca com a mãe; ele se estende 

à família (cfr. o art.7º, XXV da Constituição Federal), dizendo respeito ao 

trabalho masculino e feminino, embora o ônus maior pese sobre a mulher. A 

família nuclear e, muitas vezes monoparental, concomitante com a cada vez 

maior inserção da mulher nos vários campos da atividade econômica, social, 

cultural e política, carece do apoio do Estado para auxiliá-la no cuidado e 

educação de seus filhos pequenos. Segundo o IBGE, em 2011 (Síntese dos 

Indicadores Sociais), 37,4% dos lares eram chefiados por mulheres, em 

diferentes arranjos familiares – com e sem cônjuge, com ou sem filhos, mas a 

maior parte das famílias chefiadas por mulheres é de mães com filhos. (ver 

análise dessas questões no Comunicado do Ipea n° 65: PNAD 2009 – 

Primeiras Análises: Investigando a chefia feminina de família, em:  

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/101111_comuni

cadoipea65.pdf).. 

Nesse sentido, a atenção à criança pequena é um direito dela, mas 

também um direito de seus pais ou responsáveis. Daí ser necessário que a 

atenção planejada pelo Estado seja abrangente dessa problemática e envolva 

a criança e a família, com medidas executadas em diferentes espaços e por 

diferentes setores, individualmente ou em conjunto. 

O segundo, é o da justiça social: enquanto umas crianças, por disporem 

de condições econômicas favoráveis, têm um ambiente estimulante de 

desenvolvimento na família e em instituições, outras ficam excluídas, 

acentuando-se e agravando-se as diferenças de desenvolvimento e 

aprendizagem, portanto, também de equidade social. Está comprovado que 

programas inclusivos das crianças das camadas mais carentes da sociedade 

reforçam a formação das bases iniciais de desenvolvimento e aprendizagem, 

reduzindo a desigualdade no ponto de partida e até promovendo efetiva 

igualdade nas condições iniciais de aprendizagem entre as crianças. Não se 

desfaz a desigualdade, e dificilmente se a diminui se a exclusão começa na 

primeira infância. A razão e motivação mais forte do Programa Brasil Carinhoso 

(htt://www.mds.gov.br/brasilsemmiseria/Brasil-carinhoso/) vem dessa 

constatação e da expectativa de quebrar o circulo da pobreza.   

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/101111_comunicadoipea65.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/101111_comunicadoipea65.pdf
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O terceiro é o argumento pedagógico: a experiência de mais de um 

século de educação infantil autoriza afirmar que as crianças que têm um ou 

mais anos de interação entre pares e com professores qualificados num 

espaço educativo aprendem a aprender, formam valores, desenvolvem a 

iniciativa, reforçam a criatividade e têm maiores facilidades no prosseguimento 

dos estudos nas etapas seguintes da educação básica. A publicação da 

UNESCO – Bases Sólidas: educação e cuidado na primeira infância (Paris, 

França, 2006 e UNESCO/Editora Moderna, 2007) sugere um olhar sensível ao 

poder da educação infantil na formação das estruturas de base do 

desenvolvimento humano capaz de alavancar o desempenho ao longo da vida. 

A educação infantil é um espaço social e profissional de socialização, da 

construção das estruturas de pensamento, da afetividade, e da comunicação 

sob um olhar positivo da criança como pessoa capaz. O mistério insondável de 

sua intimidade interage com as possibilidades, desafios e propostas que o meio 

educacional lhe oferece e, nessa interação, a criança se insere numa cultura, 

dela absorve valores e também constrói cultura. Não apenas a cultura da 

infância, mas a cultura humana que inclui a infância. 

A área econômica, por sua vez, aporta um argumento poderoso para os 

que precisam decidir sobre prioridades no orçamento público: a educação 

infantil é o melhor investimento de médio e longo prazo que um país pode 

fazer. A taxa de retorno do que é aplicado na primeira infância, em cuidado e 

educação, está entre 7 e 10 vezes maior do que o aplicado nas idades 

posteriores. Os estudos do Dr. James Heckman, Prêmio Nobel de Economia do 

ano 2.000, se tornaram paradigmáticos e vêm convencendo um número cada 

vez maior de países a priorizar programas de prevenção e promoção na 

primeira infância (HECKMAN, James. Investing in Disadvantaged Young 

Children is an Economically Efficient Policy. New York, 2006; BARROS, R.P. e 

MENDONÇA, R. Custo benefício da educação pré-escolar no Brasil. IPEA : Rio 

de Janeiro, 1999). 

A esses argumentos veio somar-se a contribuição da neurociência. As 

pesquisas sobre a formação do cérebro causaram uma revolução no 

pensamento e na compreensão da origem das capacidades humanas. Ficou 

ultrapassada  a concepção de que os genes determinam a inteligência e as 

habilidades. O Centro para o Desenvolvimento da Primeira Infância, da 

Universidade de Harvard produziu três vídeos (1. As experiências moldam a 

arquitetura do cérebro; 2. O jogo de ação e reação modela os circuitos do 

cérebro; 3. O stress tóxico prejudica o desenvolvimento saudável) sobre a 
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relação das primeiras experiências infantis com o desenvolvimento futuro da 

pessoa.  

O primeiro diz que as experiências vividas pela criança nos primeiros 

anos de vida têm um impacto duradouro sobre a arquitetura do cérebro em 

desenvolvimento.   Os genes representam o diagrama a ser executado, mas as 

experiências determinam se o cérebro formará uma base forte ou fraca para a 

aprendizagem, o comportamento, as emoções e a saúde 

(http://www.youtube.com/watch?v=eSAHbDptGh4&feature=plcp). 

O segundo explica que o jogo de ação e reação entre a criança e os 

adultos é a base da sua experiência para explorar e conhecer o mundo físico e 

simbólico que a cerca. Contar com adultos bem formados, com quem elas 

possam fazer esse jogo de ação e reação desde os primeiros meses de vida, 

sedimenta a base para toda aprendizagem e comportamento pelo resto da 

vida. Também é pela interação social que as crianças pequenas recebem 

atenção e sentem-se seguras (http://www.youtube.com/watch?v=9QmT4sa--

lc&feature=plcp). 

O terceiro resume amplas pesquisas do Dr. Shonkoff e colegas sobre 

estresse tóxico na primeira infância. Segundo ele, a ativação prolongada dos 

hormônios do estresse nos primeiros anos de vida pode reduzir o número de 

conexões neuronais nas áreas da aprendizagem e do raciocínio num período 

em que as crianças deveriam estar produzindo conexões novas. O estresse 

tóxico pode ser evitado se assegurarmos que os ambientes aos quais as 

crianças crescem e se desenvolvem são acolhedores, estáveis e estimulantes 

(http://www.youtube.com/watch?v=dZazltqAti0&feature=plcp). 

A relação entre neurociência e políticas para a primeira infância vem 

recebendo reforço expressivo de vários centros de pesquisa sobre 

desenvolvimento infantil, no exterior e no Brasil. Nomes de destaque 

internacional como os do Dr. Jack Shonkoff e Dr. Charles Nelson, do Center on 

the Developing Child, da Universidade de Harvard (ver em especial a 

conferência pronunciada pelo Dr. Charles Nelson, sobre: “Como a neurociência 

contribui para a criação de políticas públicas” 

(http://www.youtube.com/watch?v=_qB8s20bv4A), pronunciada no II Simpósio 

Internacional sobre Desenvolvimento na Primeira Infância, promovido pela 

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, em São Paulo, em setembro de 2012. 

Segundo esses cientistas do cérebro, a neurociência pode desempenhar um 

papel importante catalisando um novo e criativo pensamento capaz de 

http://www.youtube.com/watch?v=eSAHbDptGh4&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=9QmT4sa--lc&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=9QmT4sa--lc&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=dZazltqAti0&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=_qB8s20bv4A
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desenhar uma nova era das políticas sociais que vão produzir um maior retorno 

econômico e social. Eles avaliam que a contribuição da neurociência à 

inovação na política social é formidável. A Academia Americana de Pediatria 

convocou a comunidade dos pediatras a provocar uma mudança na política e 

nos serviços à primeira infância: “Urge direcionar o foco para as intervenções e 

os investimentos na comunidade para reduzir as ameaças ao crescimento 

sadio do cérebro” (ver o Documento de Política: Early Childhood Adversity, 

Toxic Stress and the role of the Pediatrician: Translating Development Science 

into lifelonging health” (http://developingchild.harvard.edu/).  

Outro argumento – o mais forte e indiscutível – é o do direito. As 

crianças tem direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer (= a 

brincar), à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 

e comunitária, ao meio ambiente saudável, direito de estar a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão (art. 227 da Constituição Federal). Esses direitos são inalienáveis, 

interdependentes, indivisíveis e intransigíveis. E devem ser assegurados com 

absoluta prioridade pela família, pela sociedade e pelo Estado. Ao garantir a 

realização desses direitos, a família, a comunidade, a sociedade e o Estado 

estão, de uma parte, possibilitando às crianças viverem a infância como valor 

em si mesma, ou seja, uma vida plena de criança feliz, em que suas 

necessidades são atendidas e seus sonhos respeitados, e, de outra parte e na 

mesma dinâmica, criando condições adequadas para que elas alcancem 

progressivos graus de desenvolvimento em vista da vida adulta.  

Cabe, também, esclarecer por que estamos propondo alterar o art. 1º da 

Lei 8.069/1990. Ele menciona apenas a ação de proteção à criança e ao 

adolescente, no entanto, no seu inteiro teor, afirma outros direitos 

compreendidos como direitos de promoção e participação, tal como o faz a 

Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Embora um conceito amplo 

de proteção possa conter também aqueles direitos que promovem as 

condições de desenvolvimento e expressão da criança e a abertura do espaço 

adulto para que ela participe daquilo que a ela se refere, é mais adequado e 

pedagogicamente mais eficaz explicitarmos que os direitos envolvem aqueles 

três conjuntos: estar protegido, ter os meios de promover seu desenvolvimento 

e participar da definição daquilo que lhe diz respeito. Para maior clareza, 

agrupamos os direitos constantes da Convenção das Nações Unidas em: 

direitos de proteção: artigos 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 32, 33 34, 35, 36, 37, 39, 

http://developingchild.harvard.edu/
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39, 40; direitos de promoção: artigos 17, 18, 23, 24, 27, 28, 29, 30, 31, 39, 40 e 

direito de participação: artigos 12, 13, 15, 29d e 31. 

Os quatro parágrafos que acrescentamos ao art. 1º são óbvios, não 

carecendo de esclarecimento. Mesmo assim, trazemos uma informação sobre 

o § 4º: Pesquisa Nacional da DataFolha sobre Legislação sobre os Direitos das 

Crianças, encomendada pelo Instituto ALANA, realizada no 1º semestre de 

2013, constatou que 40% dos brasileiros se consideram pouco ou nada 

informados sobre o significado de prioridade absoluta e 81% se dizem pouco, 

mais ou menos ou nada informados sobre os direitos das crianças previstas no 

art. 227 da Constituição Federal e no ECA 

(http://defesa.alana.org.br/post/65543542372/direitos-das-criancas-ainda-

desconhecidos). Ora, como a sociedade vai cumprir seu papel na garantia dos 

direitos da criança e do adolescente (art. 227 da CF) se os desconhece? 

A dinâmica da sociedade apresenta sucessivos desafios aos 

legisladores, requerendo sua atenção aos novos problemas, demandas e 

possibilidades do desenvolvimento da criança.  

Compete ao Poder Legislativo, por iniciativa própria ou em resposta a 

projetos do Poder Executivo e da sociedade, atualizar, alterar e complementar 

a legislação na área dos direitos da criança de até seis anos de idade, de sorte 

que esteja à altura do conhecimento científico, da consciência social e das 

demandas da vida cotidiana. 

Em diferentes oportunidades e ambientes profissionais, como 

Congressos, Seminários, Cursos e Reuniões em que o tema da Primeira 

Infância é objeto, tem sido expressa a necessidade de especificar num 

documento legal as particularidades da Primeira Infância para que as políticas 

públicas desenhem uma ação governamental mais adequada, completa e 

profunda que garanta os direitos das crianças de até seis anos de idade. 

Entendemos que essa especificação deve ser feita no âmbito do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, pois se trata, precisamente, de voltar o 

olhar com mais acuidade para a criança pequena enquanto cidadã, sujeito 

de direitos humanos e direitos próprios da fase de desenvolvimento e 

formação que ocorre nos anos iniciais da vida. Trata-se, também, e em 

decorrência do anterior, de estabelecer os princípios que devem nortear a 

formulação de políticas públicas para a Primeira Infância. 

http://defesa.alana.org.br/post/65543542372/direitos-das-criancas-ainda-desconhecidos
http://defesa.alana.org.br/post/65543542372/direitos-das-criancas-ainda-desconhecidos
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Esta tarefa é assumida por este Projeto de lei, em sintonia com a 

responsabilidade do País firmada em documentos das Nações Unidas e de 

seus órgãos especializados como a UNESCO, o UNICEF e a OPAS.  

No Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, em 30 de setembro de 

1990, a ONU registrou:  

“A criança é inocente, vulnerável e dependente.  

Também é curiosa, ativa e cheia de esperança.  

Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeira, de 

aprendizagem e crescimento.  

Seu futuro deve ser moldado pela harmonia e pela cooperação.  

Seu desenvolvimento deve transcorrer à medida que amplia suas 

perspectivas e adquire novas experiências.  

Mas, para muitas crianças, a realidade da infância é muito diferente”. 

 

O Comitê dois Direitos da Criança das Nações Unidas recomendou, em 

2005:  

“Os Estados Partes são instados a desenvolver estratégias 

baseadas em direitos, coordenadas e multissetoriais, a fim de que o 

interesse superior da criança seja sempre o ponto de partida no 

planejamento e na prestação de serviços”. 

Vale transcrever, também, o seguinte fragmento do Plano de Ação de 

Dacar do ano 2000, aprovado pela Conferência sobre Educação para Todos, 

coordenada pela UNESCO:  

“Todas as crianças pequenas devem ser cuidadas e educadas em 

ambientes seguros de sorte que cresçam saudáveis, vivazes, com 

amplas possibilidades de aprender. A última década forneceu mais 

evidências de que a boa qualidade dos programas de cuidados e 

educação na primeira infância, na família e em programas mais 

estruturados têm impacto positivo sobre a sobrevivência, o 

crescimento, o desenvolvimento e o potencial de aprendizagem da 

criança.  

Esses programas devem ser abrangentes e enfocar todas as 

necessidades da criança, inclusive saúde, nutrição e higiene, assim 

como seu desenvolvimento cognitivo e psicossocial. Devem ser 

oferecidos na língua materna da criança e identificar e aprimorar os 
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cuidados e a educação das crianças com deficiências. Parcerias 

entre governos, ONGs, comunidades e famílias podem ajudar a 

garantir o provimento de programas de cuidados e educação de boa 

qualidade às crianças, principalmente àquelas em situações mais 

desfavoráveis, por meio de atividades centradas na criança, focadas 

na família, baseadas na comunidade e apoiadas por políticas 

nacionais, multissetoriais e com recursos adequados. 

Os Governos (...) têm a responsabilidade primária de formular 

políticas de cuidado e educação para a primeira infância no contexto 

dos planos nacionais de Educação para Todos - EPT, mobilizando 

apoio político e popular, e promovendo programas flexíveis e 

adaptáveis para crianças pequenas, que sejam adequados para sua 

idade e que não sejam simplesmente uma antecipação dos sistemas 

escolares formais”.  

 

 Para concluir a referência a documentos internacionais, dos quais o 

Brasil é signatário, tanscrevemos, de: Um Mundo para as Crianças, aprovado 

em maio de 2002, na 27ª Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas: 

“Nós, Chefes de Estado e de Governo estamos decididos a aproveitar 

essa oportunidade histórica para mudar o mundo para as crianças. 

Convocamos todos os membros da sociedade para juntarem-se a nós, 

em um movimento mundial que contribua à criação de um mundo para as 

crianças apoiando-nos nos compromissos com os princípios e objetivos 

seguinte: 

1. Colocar as crianças em primeiro lugar 

2. Erradicar a pobreza - investir na infância 

3. Não abandonar nenhuma criança 

4. Cuidar de cada criança 

5. Educar cada criança 

6. Proteger as crianças da violência e da exploração 

7. Proteger as crianças da guerra 

8. Combater o HIV/AIDS (proteger as crianças) 

9. Ouvir as crianças e assegurar sua participação 

10. Proteger a Terra para as crianças”. 
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E nós, legisladores do Parlamento Brasileiro, sensíveis às nossas 

crianças, conscientes das obrigações do País com as suas crianças (art. 227 

da Constituição Federal) e da necessidade de dar prioridade à Primeira 

Infância, estamos procurando complementar os instrumentos legais – que 

ousamos chamar de Marco Legal da Primeira Infância – para o melhor 

cumprimento dos direitos da criança pequena. Esse Marco Legal deve também 

estabelecer princípios e diretrizes para a política nacional que sedimente uma 

infância saudável, cidadã, feliz, desenvolvida e promissora do desenvolvimento 

do País.  

Tendo em vista a relevância da matéria, conto com o apoio dos ilustres 

pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2013. 

 

Deputado OSMAR TERRA 
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